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ORIENTAÇÕES SOBRE A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA EFD-REINF 

 

O que é a EFD-Reinf? 

A Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) é um dos 

módulos do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a ser utilizado pelas pessoas jurídicas e 

físicas, em complemento ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias 

e Trabalhistas (eSocial). 

 

A partir de quando transmitir? 

Os entes integrantes da Administração Pública passaram a enviar mensalmente, a partir de 

agosto/2022, informações referentes às retenções de contribuição social previdenciária. 

A partir de setembro/2023, passaram a ser obrigatórias também o envio das informações relativas 

às retenções de Imposto de Renda, CSLL, PIS/Pasep e Cofins nos pagamentos a pessoas jurídicas, 

bem como do IRRF de pessoas físicas, não decorrentes de relação de trabalho.  

 

Quais informações que precisam ser transmitidas pela EFD Reinf? 

Dentre as informações prestadas através da EFD-Reinf, destacam-se aquelas associadas: 

1. aos serviços tomados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, referente retenção 

de contribuição social previdenciária - Lei 9711/98, inclusive das empresas que se sujeitam 

à CPRB (conforme Lei 12.546/2011); 

2. às retenções na fonte (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP) incidentes sobre os pagamentos diversos 

efetuados a pessoas físicas e jurídicas; 

3. aos recursos repassados para associação desportiva que mantenha equipe de futebol 

profissional, referente a contribuição social previdenciária; 

4. aquisição de produto rural, nos termos dos incisos III e IV do caput do art. 30 da Lei nº 8.212, 

de 1991, e do art. 11 da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008. 
 

Qual a data limite para preenchimento e envio mensal? 

Conforme a IN RFB 2.043/2021, o prazo para entrega é o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao 

de ocorrência dos fatos geradores dos tributos ali informados, conforme a legislação pertinente a 

cada um. O prazo é prorrogado para o dia útil posterior se no vencimento não houver expediente 

bancário. 

IMPORTANTE: Os eventos de fechamento serão realizados pelo Departamento de Contabilidade e 

Finanças (DCF), uma vez que a entrega deverá ser realizada de forma centralizada na Matriz. Assim, 

as Unidades deverão finalizar os lançamentos das notas fiscais/pagamentos e enviar os eventos da 

EFD-Reinf até o 1º dia útil subsequente à ocorrência do fato gerador. 
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Como será o recolhimento do INSS declarado na EFD-Reinf? 

Desde Outubro/2022, foram implementados novos procedimentos no SIAFIWeb para recolhimento 

centralizado do INSS, via DARF numerado. Portanto, as Unidades devem seguir os procedimentos 

descritos na Macrofunção 020351 - DARF Numerado (disponível aqui) e na apresentação preparada 

pela Secretaria do Tesouro Nacional (disponível aqui) para a liquidação das NFs com retenção de 

INSS.  

Observação: Na liquidação do INSS retido, as datas de vencimento e de pagamento devem ser 

sempre o dia 20 do mês subsequente à emissão da nota fiscal ou o dia útil imediatamente anterior, 

caso dia 20 não seja dia útil. 

 

Devo enviar informações denominadas “Sem Movimento” se minha UG não tem informações a 

serem enviadas na EFD-Reinf no mês? 

Não. Na ausência de fatos a serem informados no período de apuração, fica dispensado o envio de 

quaisquer eventos da EFD-Reinf relativa ao respectivo período. Assim, conforme a Instrução 

Normativa RFB nº 2.043/2022, não deve ser enviado informação denominada “Sem Movimento”, 

nem qualquer informação, enquanto persistir essa situação. 

 

Como saber quais serviços tomados deverão ser informados na EFD-Reinf? 

Somente serão informadas as notas fiscais relativas à prestação de serviços que a legislação obriga 

a retenção da contribuição previdenciária. Para informações sobre quais serviços estão sujeitos à 

retenção de INSS, recomendamos a leitura das páginas 47 a 70 do Manual de Retenções Tributárias 

elaborado pelo DCF e disponível aqui.   

Caso haja fornecedores que possuem decisões judiciais para não retenção, as notas fiscais emitidas 

por eles deverão ser informadas destacando os valores que não foram retidos, conforme 

orientações constantes no Manual de orientação do usuário da EFD-Reinf, disponível aqui. 

 

É possível retificar os eventos já enviados da EFD-Reinf do mês atual? 

Para retificar as informações já prestadas, é necessário reabrir o movimento da competência do 

evento para fazer as devidas retificações e, posteriormente, fechar o movimento para que o 

ambiente da EFD-Reinf apure o crédito tributário e o envie para a DCTFWeb.  

As alterações relativas ao período de competência vigente poderão ser feitas diretamente pela 

Unidade até o 1º dia útil de cada mês. Após esse prazo, caso seja preciso reabrir algum evento, a 

Unidade deverá solicitar a reabertura à Divisão de Análise e Controle/DCF. 

 

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/manuais/siafi/darf_numerado
https://www.ufmg.br/proplan/wp-content/uploads/2022/08/DARF-Numerado-2022.pdf
https://www.ufmg.br/proplan/conformidade-no-siafi/conformidade-de-gestao/tributacao/
http://sped.rfb.gov.br/arquivo/show/7261
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Em relação às notas fiscais que não foram enviadas dentro do prazo da competência, será possível 

retificar a EFD-Reinf? 

  

Não é recomendado informar notas fiscais fora do prazo de competência, tendo em vista que geram 

acréscimos legais (multa e juros). No entanto, caso ocorra, será necessário reabrir o movimento 

relativo ao mês de emissão das notas fiscais, incluir as informações que faltaram, enviar novamente 

os eventos e fechar o movimento. Tendo em vista que essas alterações impactarão na DCTFWeb e 

será necessário emitir novo DARF com os devidos acréscimos legais, a Unidade deverá comunicar 

ao DCF, solicitando a reabertura do mês de competência das Notas Fiscais. 
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TUTORIAL PARA PREENCHIMENTO E ENVIO DA EFD-REINF (EVENTO R-2010) 
 

 Acessar o Portal e-CAC e logar com a conta Gov.Br utilizando o certificado digital (sem o 

certificado digital não é possível acessar o CNPJ da UG); 

 

 

 Após estar habilitado como procurador da UG, alterar o perfil de acesso para entrar no e-CAC 

do CNPJ; 

 

 

https://cav.receita.fazenda.gov.br/
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 Acessar os módulos “Declarações e Demonstrativos” > “SPED” > “EFD-Reinf”; 

 

 

 

 O evento de cadastro “Informações do Contribuinte (R-1000)” já foi realizado pelo DCF, tendo 

em vista que as informações do contribuinte são referentes ao CNPJ da matriz, portanto, este 

evento não deve ser preenchido pelas Unidades. 
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Preenchendo o evento “Retenção Contribuição Previdenciária - Tomadores de Serviços (R-2010)” 

 Neste evento, devem ser informadas por competência, por UG e por prestador todas as Notas 

fiscais que possuam retenção de contribuição previdenciária referentes a serviços tomados. 

Desta forma, a Unidade Gestora deverá incluir um evento para cada prestador, 

contemplando todas as NFs referentes à respectiva competência; 

 

 Acessar o módulo “Retenção Contribuição Previdenciária – Tomadores de Serviços (R-2010)” 

e incluir novo evento relativo ao período de apuração desejado; 

 

 

 

 Para inclusão de novo evento, deverá ser preenchido o período de apuração (mês de emissão 

do documento fiscal), os dados de identificação do Tomador do serviço (CNPJ da Unidade 

Gestora) e do Prestador do serviço, conforme segue abaixo; 
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 Em demais informações, informar se o prestador é contribuinte da CPRB (Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita Bruta). Marcar a opção 01 somente se a retenção for de 3,5% 

e os requisitos formais para tanto estejam presentes (declaração); 

 

 Em seguida, proceder com a inclusão da Nota fiscal emitida pelo prestador; 

 

 
 

Para inclusão da Nota fiscal, deverão ser preenchidos os seguintes dados: 

 

 Série (se não houver, preencher com “0”); 

 Número do documento fiscal; 

 Data da emissão; 

 Valor Bruto da NF (ainda que haja diversos serviços e a base de cálculo seja reduzida); 

 Observações: Número do processo SEI e outras observações que a Unidade julgar 

necessário. 
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 Após a inclusão da Nota, informar o tipo de serviço. O declarante deverá incluir quantos tipos 

de serviços forem necessários para atender ao que consta na descrição da Nota fiscal; 

 

 

 O tipo de serviço deverá ser preenchido de acordo com a classificação dos arts. 111 e 112 

da IN RFB 2.110/2022 (ver exemplo abaixo); 
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 O valor da base de cálculo deve ser apurado de acordo com as regras constantes 
dos arts. 116 a 120 da IN RFB 2.110/2022. 
 

 O valor da retenção deve ser indicado considerando a alíquota aplicável (11% ou 
3,5%) sobre a base de cálculo.  

 
Observação: O valor da retenção não deve ser arredondado, caso contrário, poderá ter 
mensagem de erro informando que o valor não pode ser maior que 11% da Base de 
cálculo da retenção da contribuição previdenciária. Recomendamos informar este valor 
com duas casas decimais sem arredondamento. 
 

 Os campos abaixo só serão preenchidos quando necessário, conforme o caso: 

 

 
 

 Após inclusão do(s) tipo(s) de serviço, será apresentado um totalizador, conforme segue abaixo: 

 

 

O código de limpeza, por 
exemplo, é o 100000001, 
porque a atividade está 

enquadrada no inciso I do art. 
111 da IN RFB 2.110/2022.  

Se houver processo 

administrativo ou judicial, 

é necessário que o mesmo 

seja cadastrado na aba 

Eventos de tabela (R-1070)  
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 É necessário “Concluir e enviar” para realizar com a transmissão do evento; 

 

 Ao Concluir e Enviar o declarante terá que assinar a transmissão do evento, o qual pode ser 
posteriormente alterado ou excluído antes do encerramento da EFD-Reinf.  
 

 É possível “Salvar Rascunho” para permitir a inclusão de outras notas fiscais emitidas pelo 
mesmo CNPJ prestador.  Assim, a Unidade evita ter que retificar eventos já transmitidos. 

 

 Em cada transmissão de evento (por prestador), o declarante terá que assiná-lo, usando o 

Certificado Digital; 

 

 Após a transmissão dos eventos ou seu preenchimento como rascunho, o declarante pode 

visualizar as informações, conforme segue abaixo: 

 

 

 

Outro Evento Periódico aplicável aos Órgãos Públicos: 

Aquisição da Produção Rural (R-2055) – especialmente em casos de merenda escolar 

Através deste evento devem ser enviadas, caso haja, as informações relativas à Aquisição de Produção Rural 

de origem animal ou vegetal decorrente de responsabilidade tributária por substituição. 
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 O Fechamento do Movimento (R-2099) será realizado pelo DCF após o recebimento de todos os 

eventos enviados pelas Unidades, conforme já informado nas orientações iniciais. Logo, a UG não 

deverá realizar este procedimento, uma vez que impacta em todas as Unidades. 

 

 

 

A previsão legal para 

incidência da retenção do 

INSS pelos órgãos públicos na 

aquisição de produção rural 

consta do art. 159 da IN RFB 

2.110/2022.  

 


